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Abstract  Schools of public health should define their teaching, re s e a rc h , and technical cooper-
a t i ve pro g rams on the basis of epidemiological, e p i s t e m o l o g i c a l , and health care para m e t e r s ,
which are heavily affected by the socioeconomic context of their countries. Bra z i l ’s demogra p h i c
and epidemiological transition has been chara c t e r i zed by an increasing pre valence of diseases
and risk factors associated with life styles, thus requiring an ex t e n s i ve and in-depth change in the
c o u n t ry’s health care model, with a greater supply of evidence-based services and pre ve n t i ve and
health promotion measure s , including new initiatives in information, e d u c a t i o n , and communi-
c a t i o n s . This article approaches the recent experience at the Brazilian National School of Pu b l i c
He a l t h , which has added to its long-standing academic tradition with a strategic re o r i e n t a t i o n
k n own as the School of Governance in He a l t h , including distance education as one of its main
teaching options. Gi ven Bra z i l ’s pre vailing social and health situation, we conclude by highlight-
ing the importance of training health professionals and promoting re s e a rch and technological
d e velopment in the fields of health promotion and education within the context of the School of
Governance in Health at the National School of Public He a l t h .
Key words  Health Ed u c a t i o n ; Graduate Ed u c a t i o n ; Educational Te c h n o l o gy ; Health Pe r s o n e l l ;
Public He a l t h

Resumo  As escolas de saúde pública devem definir seus pro g ramas de ensino, pesquisa e coope-
ração técnica em função dos contextos epidemiológico, epistemológico e dos serviços de saúde,
que são profundamente condicionados pelo contexto sócio-econômico do país. No Bra s i l , a tra n-
sição demográfico-epidemiológica caracteriza-se pela pre valência cada vez mais elevada de
doenças e fatores de risco relacionados com os estilos de vida, o que exige uma profunda tra n s-
formação do modelo assistencial, com a maior oferta de serviços e ações pre ve n t i vas e de pro-
moção da saúde baseadas em evidências, o que inclui iniciativas inova d o ras de informação,
educação e comunicação. Esse artigo aborda a experiência recente da Escola Nacional de Saúde
P ú b l i c a , que vem somando à sua longa tradição acadêmica a reorientação estratégia denomina-
da Escola de Governo em Saúde, que inclui a educação à distância como uma de suas principais
opções pedagógicas. Face ao quadro sócio-sanitário vigente, conclui-se que adquire enorme im-
p o rtância a capacitação de profissionais e a pesquisa e desenvolvimento tecnológico nos campos
da promoção e educação em saúde no âmbito da Escola de Governo em Saúde da ENSP.
Palavras-chave  Educação em Saúde; Educação de Pós-gra d u a ç ã o ; Tecnologia Ed u c a c i o n a l ;
Pessoal de Saúde; Saúde Pública
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I n t ro d u ç ã o

O “a g g i o rn a m e n t o” das instituições acadêmicas
está entre seus principais desafios em um tem-
po de rápidas mudanças sociais como as que
se ve rificam neste final de século. No caso das
escolas de saúde pública, cujas funções cen-
t rais são a capacitação de recursos humanos e
a pesquisa e o desenvolvimento de tecnologias,
além da ação política no interior da sociedade,
esta necessidade de constante atualização
f rente à conjuntura cresce de importância. Is s o
p o rque precisam não só atender às áreas cien-
tífica e acadêmica, como também responder as
demandas do sistema de saúde, principal usuá-
rio dos recursos humanos capacitados e dos co-
nhecimentos e tecnologias que elas pro d u ze m .

O próprio objeto da saúde pública, além da
sua prática e dos métodos e técnicas por ela
u t i l i z a d o s, encontra-se em tra n s f o rmação c o n s-
t a n t e. No nível epistemológico, a re c o n s t ru ç ã o
da saúde pública passa por superar as falsas
oposições entre teoria e prática, objeto e con-
t e x t o, individual e coletivo, pessoa e popula-
ç ã o, biológico e social, quantitativo e qualitati-
vo, descri t i vo e analítico, concreto e abstra t o ;
“... na esfera metodológica, busca-se a hibridi-
zação das estratégias ex t e n s i vas de inve s t i g a ç ã o
com técnicas qualitativa s ...; e no campo da
prática da saúde pública, p ro c u ra-se a re d e f i n i-
ção de modelos organizativos e de estra t é g i a s
s a n i t á r i a s” (Sánchez et al., 1998).

O exame dos contextos sócio-econômico,
s a n i t á ri o, epistemológico e dos sistemas e ser-
viços de saúde é fundamental para a form u l a-
ção das concepções teórico-conceituais e das
práticas das escolas de saúde pública.

O profundo exame dos re f e ridos contextos
e dos va l o res e missão da Escola Nacional de
Saúde Pública (ENSP) vem tra zendo mudanças
s u b s t a n t i vas nas concepções teóri c o - c o n c e i-
t u a i s, assim como nas práticas, pro g ramas e
e s t ratégias pedagógicas da instituição nos últi-
mos anos. En t re tais mudanças encontra m - s e
duas que serão especificamente examinadas
neste artigo: a re n ovação da promoção da saú-
d e, como função essencial da saúde pública; e
a proposta da Escola de Gove rno em Sa ú d e,
implementada, entre outras estratégias peda-
g ó g i c a s, pela educação à distância.

Na pri m e i ra parte do art i g o, faz-se uma rá-
pida revisão dos contextos epidemiológico e do
sistema de saúde do país, no interior dos quais
se desenvo l vem as iniciativas da ENSP de re n o-
vação da promoção da saúde (e da educação em
saúde como componente da mesma) e da estra-
tégia da Escola de Gove rno em Sa ú d e, que são
analisadas nas duas partes seguintes do texto.

Contexto sócio-sanitário 
e do sistema de saúde

O Brasil vem apre s e n t a n d o, nas últimas déca-
d a s, tra n s f o rmações sócio-econômicas rápidas
e pro f u n d a s, assim como no perfil de saúde de
sua população (Bu s s, 1993; Mi n a yo, 1995; Mo n-
t e i ro, 1995). A concentração da ri q u eza e o au-
mento da pobreza e da exclusão entre regiões e
e n t re classes sociais no interior de terri t ó ri o s
a p a rentemente homogêneos vêm sendo apon-
tadas como caraterísticas predominantes do
d e s e n volvimento sócio-econômico nacional
na década de 90.

No campo da saúde ve rifica-se o que os es-
tudiosos denominam de transição epidemioló-
gica polarizada, na qual diferentes segmentos
sócio-econômicos e terri t ó rios apresentam p e r-
fis epidemiológicos substancialmente difere n-
tes e contra d i t ó ri o s. Processos contra - t ra n s i-
c i o n a i s, como os episódios de re s s u rg i m e n t o
da dengue e da cólera agregam dimensões dra-
máticas à complexa situação sócio-sanitári a
que vive o país.

A mortalidade geral e a mortalidade infantil
a p resentam uma tendência claramente des-
c e n d e n t e, ao mesmo tempo em que aumenta a
e s p e rança de vida. As taxas globais de natali-
dade e fecundidade vêm se reduzindo dra s t i c a-
m e n t e, enquanto eleva-se a participação re l a t i-
va dos idosos na composição demográfica. En-
quanto a mortalidade por doenças infecto-pa-
ra s i t á rias sofreu redução import a n t e, vêm au-
mentando as mort e s, incapacidades e inva l i-
d ez por doenças crônicas não-tra n s m i s s í ve i s
( n e o p l a s i a s, doenças cardio e cére b ro - va s c u l a-
re s, diabetes etc.) e por causas extern a s, sobre-
tudo as ocasionadas por homicídios e aciden-
tes de trânsito.

As tra n s f o rmações econômico-sociais, de-
mográficas e epidemiológicas apontadas colo-
cam importantes desafios para os sistemas de
saúde (Me n d e s, 1996). As tendências perm i t e m
p rognosticar que o sistema de saúde bra s i l e i ro
d e verá enfrentar nos próximos anos uma popu-
lação crescente de idosos, e doentes crônicos,
com patologias que até o momento são comba-
tidas com tecnologias de alto custo e re c u r s o s
humanos muito especializados. Ad e m a i s, é pre-
s u m í vel que se incrementem os padecimentos
d e ri vados dos problemas ambientais, as fárm a-
co-dependências e, em geral, de estilos de vida
que vêm com a modernidade e a urbanização.

Assim, é evidente que as transições demo-
gráfica e epidemiológica que se ve rificam no
país geram transições também no seu sistema
de saúde. Já se sabe de longo tempo que os p e r-
fis das instituições de saúde, isto é, seus pro-
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g ra m a s, estratégias e práticas, são delineados,
em essência, por três tipos de fatores: os eco-
nômicos e sociais, os epidemiológicos e a dis-
ponibilidade de re c u r s o s.

O perfil epidemiológico pós-tra n s i c i o n a l
exige que à atenção tardia, poli-medicamento-
sa, tecnologicamente dependente e que re q u e r
especialistas e um seguimento quase constan-
t e, some-se o fortalecimento do caráter pro m o-
cional e pre ve n t i vo dos serviços de saúde.

De fato, como em quase em todos os países
i n d u s t ri a l i z a d o s, também em países como o
Brasil, em que a transição demográfico-epide-
miológica ocorre com as características com-
plexas acima descri t a s, exige-se do sistema de
saúde ações enfocadas no diagnóstico e na de-
tecção oportuna (precoce) de enferm i d a d e s
c r ô n i c o - d e g e n e ra t i va s, o que implica o uso in-
t e n s i vo e qualificado de serviços médicos de
p ri m e i ro nível de atenção, assim como ativida-
des que pro c u rem modificar os estilos de vida.

Isto é, os serviços de saúde devem atuar
com pro g ramas abrangentes de promoção da
s a ú d e, o que inclui inform a ç ã o, educação e co-
municação massivas e de qualidade, assim co-
mo a mobilização do esforço inter- s e t o rial no
e n f rentamento de problemas que têm ori g e m
f o ra do contexto exc l u s i vamente biológico e in-
dividual, para localizar-se nos componentes
s o c i a i s, econômicos e culturais da sociedade.

A promoção da saúde (e a educação em saú-
de como parte integrante da mesma) re p re s e n-
ta uma estratégia pro m i s s o ra para enfrentar os
múltiplos problemas pós-transicionais que afe-
tam as populações humanas e seus entorn o s
neste final de século. É o que examinaremos em
c o n t i n u a ç ã o.

P romoção e educação em saúde

Pa rtindo de uma concepção ampla do pro c e s-
so saúde-doença e seus determ i n a n t e s, a pro-
moção da saúde propõe a articulação de sabe-
res técnicos e populares e a mobilização de re-
cursos institucionais e comunitári o s, públicos
e pri va d o s, de diversos setore s, para o enfre n-
tamento e a resolução dos problemas de saúde
e seus determ i n a n t e s.

O conceito moderno de promoção da saú-
de (e a prática conseqüente) surgiu e se desen-
vo lveu de forma mais vigorosa nos últimos 25
a n o s, em países como o Canadá, E.U.A. e país e s
da Eu ropa Ocidental. Qu a t ro importantes Co n-
ferências In t e rnacionais sobre Promoção da
Sa ú d e, realizadas nos últimos 12 anos, em Ot t a-
wa (OMS, 1986), Adelaide (OMS, 1988), Su n d s-
val (OMS,1991) e Ja k a rta (OMS, 1997), estabele-
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c e ram as bases conceituais e políticas da pro-
moção da saúde. Na América Latina, em 1992,
re a l i zou-se a Conferência In t e rnacional de Pro-
moção da Saúde (OPS, 1996), em Bo g o t á / Co-
lômbia, tra zendo formalmente o tema para o
contexto sub-re g i o n a l .

A promoção da saúde vem sendo interpre-
tada como reação à acentuada medicalização
da vida social, que apresenta impactos bastante
m e d í o c res sobre as condições de saúde. Em b o-
ra o termo tenha sido usado inicialmente para
c a ra c t e rizar um nível de atenção da medicina
p re ve n t i va (Si g e rist, 1946; Leavel & Clark, 1965),
seu significado foi mudando, passando a re p re-
s e n t a r, mais re c e n t e m e n t e, um enfoque políti-
co e técnico em torno do processo saúde-doen-
ç a - c u i d a d o.

As diversas conceituações disponíve i s, as-
sim como a prática da promoção da saúde, po-
dem ser reunidas em dois grandes grupos (Su-
therland & Fulton, 1992). No pri m e i ro, a pro-
moção da saúde consiste nas atividades diri g i-
das centralmente à tra n s f o rmação dos com-
p a rtamentos dos indivíduos, focando nos seus
estilos de vida e localizando-os no seio das fa-
mílias e, no máximo, no ambiente das “c u l t u-
ra s” da comunidade em que se encontra m .
Neste caso, os pro g ramas ou atividades de pro-
moção da saúde tendem a concentra r-se em
componentes educativo s, pri m a riamente re l a-
cionados com riscos comportamentais cam-
b i á ve i s, que se encontra riam, pelo menos em
p a rt e, sob o controle dos próprios indivíduos.
Por exemplo, o hábito de fumar, a dieta, as ati-
vidades físicas, a direção perigosa no trânsito
e t c. Nesta abordagem, fugiriam do âmbito da
p romoção da saúde todos os fatores que esti-
vessem fora do controle e da ação imediata dos
i n d i v í d u o s.

O que, entre t a n t o, vem cara c t e rizar a pro-
moção da saúde, modern a m e n t e, é a constata-
ção do papel protagônico dos determ i n a n t e s
g e rais sobre as condições de saúde, em torno da
qual se reúnem os conceitos do segundo gru-
p o. Sustentam-se eles na constatação de que a
saúde é produto de um amplo espectro de fa-
t o res relacionados com a qualidade de vida, in-
cluindo um padrão adequado de alimentação
e nutri ç ã o, de habitação e saneamento, boas
condições de trabalho e renda, oport u n i d a d e s
de educação ao longo de toda a vida dos indi-
víduos e das comunidades (“e mp ow e rm e n t” ) .

A Ca rta de Ottawa define promoção da s a ú-
de como “o processo de capacitação da comu-
nidade para atuar na melhoria da sua quali-
dade de vida e saúde, incluindo uma maior
p a rt icipação no controle deste pro c e s s o” (OMS,
1986). In s c re ve - s e, desta forma, no grupo de
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conceitos mais amplos, reforçando a re s p o n s a-
bilidade e os direitos dos indivíduos e da co-
munidade pela sua própria saúde.

As ra í zes do conceito abrangente da pro-
moção da saúde cristalizado em Ottawa en-
c o n t ra m - s e, na re a l i d a d e, na De c l a ração de Al-
ma Ata, um documento de extra o rd i n á ria im-
p o rtância, que estabeleceu, mais do que o co-
nhecido conjunto de oito “elementos essen-
c i a i s” da atenção pri m á ria, o entendimento da
saúde no desenvo l v i m e n t o, a inter- s e t o ri a l i d a-
de e a responsabilização do Estado e da socie-
dade pelas conseqüências das políticas públi-
cas sobre a saúde da coletividade.

A Ca rta de Ottawa assume o conceito de
saúde da OMS e insiste em que “a saúde é o
maior recurso para o desenvolvimento social,
econômico e pessoal, assim como uma impor-
tante dimensão da qualidade de vida”. Afirm a ,
ainda, que “as condições e requisitos para a s a ú-
de são: p a z ,e d u c a ç ã o, h a b i t a ç ã o, a l i m e n t a ç ã o,
re n d a , ecossistema estáve l , recursos sustentá-
ve i s , justiça social e eqüidade” (OMS, 1986).

Defesa da causa, capacitação e mediação
s ã o, segundo a Ca rta de Ottawa, as três estra t é-
gias fundamentais da promoção da saúde, que
p ropõe cinco campos centrais de ação:
• El a b o ração e implementação de políticas
públicas saudáve i s
• Criação de ambientes favo r á veis à saúde
• Reforço da ação comunitári a
• De s e n volvimento de habilidades pessoais
• Re o rientação do sistema de saúde

A capacitação dos profissionais da saúde e
de inúmeros atores sociais, como as lidera n ç a s
c o m u n i t á rias e os conselheiros de saúde, nas
habilidades de defesa da saúde (a dvoc a c y), ca-
pacitação e mediação para a implementação
das inúmeras medidas gove rnamentais e co-
m u n i t á rias decorrentes dos cinco campos cen-
t rais de ação, eis a missão de uma Escola de Go-
ve rno em Saúde para incrementar a pro m o ç ã o
da saúde.

A inform a ç ã o, a educação e a comunicação
i n t e r-pessoal, assim como a comunicação de
m a s s a s, através de diversas mídias, têm sido re-
conhecidas como ferramentas importantes que
f a zem parte da promoção da saúde de indiví-
duos e da comunidade. De fato, uma vez que a
p a rticipação ativa e permanente da população
é central no conceito e na prática da pro m o ç ã o
da saúde, torna-se impre s c i n d í vel a provisão de
i n f o rmações para o exercício da cidadania, as-
sim como iniciativas do poder público nos c a m-
pos da educação e da comunicação em saúde.

Tal fato é ve rd a d e i ro, qualquer que seja a
concepção de promoção da saúde em foco: se-
ja aquela mais concentrada na educação em

s a ú d e, visando centralmente a mudança de es-
tilos de vida e fatores comport a m e n t a i s, seja a
que concebe a promoção da saúde de form a
mais ampla, centrada nas políticas públicas
s a u d á veis e na intersetori a l i d a d e, assim como
na ação comunitária concreta e efetiva para es-
tabelecer pri o ri d a d e s, tomar decisões, planejar
e implementar estratégias visando melhorar os
n í veis de saúde.

Pa ra exemplificar, a informação sobre boas
práticas para a saúde individual pode ajudar
na escolha de comportamentos em diversas es-
f e ra s, na pre venção de doenças e, em geral, no
d e s e n volvimento de uma cultura da saúde; as-
sim como a democratização das inform a ç õ e s
s o b re a situação de saúde e do sistema de saú-
d e, divulgadas de diversas form a s, entre as
quais através de órgãos de comunicação de
m a s s a s, pode contribuir para um melhor en-
tendimento dos determinantes da saúde e para
a construção de um discurso político e re i v i n-
d i c a t ó rio consistente e persuasivo que mobili-
ze e re f o rce a ação da comunidade na afirm a-
ção de seus direitos e no seu enfre n t a m e n t o
com o Estado.

Segundo a OPS/UNESCO (1993), a comuni-
cação em saúde é “uma estratégia para com-
p a rtilhar conhecimentos e práticas que pos-
sam contribuir para a conquista de melhore s
condições de saúde, que inclui não apenas a
p rovisão de inform a ç õ e s, como também ele-
mentos de educação, persuasão, mobilização
da opinião pública, participação social e pro-
moção de audiências críticas. A comunicação é
um instrumento sabidamente útil para a mobi-
lização social, a democratização da inform a-
ç ã o, o acesso a conhecimentos e a constru ç ã o
de relações re c í p rocas por parte da população,
a fim de que esta modele sua própria conduta,
seja como indivíduos, seja como corpo social;
adote ou fortaleça va l o res culturais a favor da
vida e do bem estar e, de forma geral, desenvo l-
va-se em matéria de saúde (Re s t e p ro & Alfon-
zo, 1993).

Já a educação em saúde pode ser definida
como “q u a lquer atividade, relacionada com
a p re n d i z a g e m , desenhada para alcançar saú-
d e” ( Tones & Ti l f o rd, 1994). Ela é gera l m e n t e
d e s e n volvida através de aconselhamento inter-
pessoal, em locais como consultóri o s, escolas
e t c., assim como impessoalmente, através da
comunicação de massas, utilizando-se dive r-
sas mídias. Ambos mecanismos podem contri-
buir efetivamente para implementar conheci-
m e n t o s, atitudes e habilidades re l a c i o n a d a s
com comportamentos ligados à saúde. Já sua
c o n t ribuição para mudar comportamentos é
de mais difícil ava l i a ç ã o, uma vez que mudan-
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ças em estilos de vida são usualmente alcança-
das através da combinação de diversos fatore s
atuando em conjunto (Reid, 1996).

Em b o ra a educação em saúde inter- p e s s o a l
seja indiscutivelmente efetiva quando pra t i c a-
da por profissionais bem tre i n a d o s, sua capa-
cidade para produzir mudanças rápidas na
saúde de grandes parcelas de população é limi-
tada. Daí a utilização cada vez mais extensa da
comunicação de massas para realizar a educa-
ção em saúde. Esta, entre t a n t o, deve ser imple-
mentada como parte de uma estratégia de pro-
moção da saúde global, com o apoio de políti-
cas públicas favo r á veis (como, por exemplo,
políticas tri b u t á rias para estimular o uso de
p rodutos saudáveis e desestimular aqueles p re-
judiciais à saúde).

Como em todas as políticas de saúde, tam-
bém as políticas de comunicação em saúde ne-
cessitam, para serem implementadas, de pla-
nos estra t é g i c o s, com a identificação pre c i s a
dos problemas a serem enfre n t a d o s, das cara c-
terísticas do público a ser contatado, dos meios
de comunicação mais adequados a serem mo-
b i l i z a d o s, assim como da implementação dos
p ro g ramas definidos e de seu acompanhamen-
to e ava l i a ç ã o.

De outro lado, a defesa (a dvoc a c y) da saúde
está entre as principais funções da pro m o ç ã o
da saúde. Tal função tem, nos meios de comu-
nicação de massas, um dos seus principais ins-
t ru m e n t o s. O propósito da defesa da saúde é
p ro m over objetivos de saúde pública, usando a
mídia para ampliar as pressões por tra n s f o r-
mações políticas. Ela foca centralmente nas p o-
líticas públicas, ao invés dos comport a m e n t o s
individuais (Wallack & Dorfmann, 1996).

Uma poderosa estratégia de “c o m u n i c a ç ã o
h o ri zo n t a l” são os grupos de apoio social e au-
to-ajuda, como os Alcoólicos Anônimos, gru-
pos de incentivo à amamentação, port a d o re s
de câncer, diabetes ou HIV e tantos outro s. Tra-
ta-se de um tipo de abordagem que se baseia
no apoio social entre pessoas não pro f i s s i on a i s,
mas port a d o ras de problema semelhante, com
f a t o res de riscos similare s. O compart i l h a m e n-
to de experi ê n c i a s, com uma linguagem co-
mum e acessível a todos os membros do gru p o,
tem se revelado um efetivo instrumento de c o n-
t role dos problemas enfocados. En t re t a n t o, tal
prática tem sido insuficientemente difundida
no nosso sistema de saúde e nossos pro f i s s i o-
nais necessitariam ser capacitados para a im-
plementação das mesmas.

Em toda e qualquer área da saúde pública,
um dos grandes desafios é a incorporação da
pesquisa ava l i a t i va, buscando identificar e di-
fundir “m e l h o res práticas”, ou seja, uma saúde

pública baseada em evidências. Além disto, t a i s
práticas devem ser as mais custo-efetivas pos-
s í ve i s. Pa ra o campo da comunicação em saú-
de tal perspectiva é fundamental, seja pelo alto
custo de suas ações, seja pelos aspectos éticos
que envo l ve.

Um dos componentes de pesquisa mais im-
p o rtantes para o estabelecimento de pro g ra m a s
e f i c a zes e efetivos de educação e comunicação
em saúde são os estudos sobre fatores compor-
tamentais de ri s c o. A identificação de determ i-
nados padrões de comportamento e estilos de
vida na população em geral ou em segmentos
da mesma, assim como o significado que ad-
q u i rem na vida social, pode contribuir para o
desenho de mensagens mais eficazes no campo
da promoção da saúde. O conhecimento sobre
o contexto social e econômico, gerador de tais
c o m p o rtamentos ou estilos de vida, cert a m e n-
te contribuirá para a escolha de interve n ç õ e s
mais eficazes e efetiva s. Um modelo bastante
difundido e utilizado é o PRECEDE/PRO C E D E ,
d e s e n volvido por Green & Kreuter (1998).

As Escolas de Saúde Pública, part i c u l a r-
mente aquelas que, como a ENSP, se inve s t e m
da proposta de, através da estratégia de Escola
de Gove rn o, pre p a rar quadros para o incre-
mento da qualidade dos gove rnos em saúde,
d e vem considerar a necessidade de intro d u z i r
nos currículos de formação dos dirigentes o
campo da IEC, que é capaz de re s p o n d e r, com
um grau desejável de eficácia e eficiência, os
e n o rmes desafios colocados pelo quadro epide-
m i o l ó g i c o, no qual predominam as doenças pa-
ra as quais as transformações nos estilos de vida
são decisiva s. Assim como desenhar projetos de
pesquisa que respondam às indagações centrais
n e c e s s á rias para a formulação de pro g ramas de
p romoção da saúde, incluindo o campo de IEC.

Escola de Governo em Saúde (EGS)

A Escola de Gove rno em Saúde é uma re o ri e n-
tação estratégica dos pro g ramas de ensino,
pesquisa e cooperação técnica da ENSP/Fu n-
dação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) para a pre p a-
ração de quadros e a produção de conheci-
m e n t o s, visando a ampliação da capacidade de
g ove rno em saúde. En c o n t ra-se implantada na
ENSP desde março de 1998.

Tal re o rientação justifica-se plenamente
como contribuição ao esforço do Sistema Úni-
co de Saúde em melhorar tanto seus métodos de
gestão quanto os recursos humanos aos quais
está cometida a função de diri g i - l o, adequando-
os ao perfil demográfico-epidemiológico que se
e n c o n t ra em dramática tra n s f o rmação no país.
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Pa ra este pro p ó s i t o, a ENSP está estru t u-
rando a formação e a educação permanente de
g e s t o res públicos de sistemas, serv i ç o s, org a n i-
zações e pro g ramas de saúde, bem como coo-
perando na implantação de abordagens inovati-
vas na assistência médica, na saúde pública e na
f o rmulação e avaliação das políticas de saúde.

Neste sentido, a Escola de Gove rno em Sa ú-
de da ENSP ultrapassa os limites de uma tra d i-
cional escola de administração pública, visan-
d o, mais do que capacitar administra d o res de
s e rv i ç o s, a formar lideranças técnicas e políti-
cas em saúde, assim como a contribuir para
ampliar a base de inteligência do setor.

As iniciativas de escolas de gove rno de ca-
ráter setorial são re l a t i vamente ra ra s, cert a-
mente com base na concepção de que, inde-
pendentemente das peculiaridades de cada se-
t o r, os princípios nort e a d o res da gestão não so-
f re riam alterações significativa s. Com a am-
pliação da complexidade dos problemas e dos
métodos de interve n ç ã o, entre t a n t o, ve ri f i c a -
se que o “que faze r” de determinados setores e
a disponibilidade de um instrumental discipli-
nar específico para o seu manejo podem po-
tencializar o desenvolvimento de uma gestão
mais adequada às necessidades específicas do
re s p e c t i vo setor, através de uma escola setori a l
( E N S P, 1998).

Tal é o caso do setor saúde, no qual a ges-
tão está influenciada por eixos funcionais que
obedecem a paradigmas e métodos de tra b a-
lho bastante difere n c i a d o s, como ocorre com a
c o n t ribuição da epidemiologia ao processo de-
c i s ó rio ou com a abordagem das ciências so-
ciais e das ciências do ambiente, devidamente
a rticuladas com a saúde. A diferenciação seto-
rial agrega maior especificidade ao objetivo que
se quer alcançar e, nesse caso, “o mais específi-
c o” passa a dominar o quadro, definindo mais
c o n c retamente o objeto de ação (ENSP, 1998).

A estratégia da EGS/ENSP desenvo l ve - s e
com uma quipe multiprofissional e multidisci-
plinar diversificada, que vem buscando solu-
ções para os problemas pri o ri t á rios em saúde
a t ravés do trabalho interdisciplinar de caráter
a p l i c a d o, respaldado pela contínua pro d u ç ã o
t e ó rica de suas unidades acadêmicas.

Pa ra estabelecer o pro g rama de trabalho da
Escola de Gove rn o, a ENSP toma em conta a
análise setorial que se desenvo l ve de forma p e r-
manente na instituição, as principais questões
colocadas pelas agendas políticas da saúde e
da re f o rma do Estado, assim como as dire t ri-
ze s, estratégias e operações definidas a part i r
da NOB-96. Estabelece-se também através da
e s t reita parc e ria institucional e aconselhamen-
to com atores re l e vantes do SUS (Mi n i s t é rio da

Sa ú d e, Conselho Nacional de Sa ú d e, Co n s e l h o
Nacional de Se c re t á rios Estaduais de Sa ú d e /
CONASS, Conselho Nacional de Se c re t á ri o s
Municipais de Sa ú d e / CONASEMS etc.) e ou-
t ros atores (incluindo a atenção supletiva, co-
mo o Comitê de In t e g ração de Entidades Fe-
chadas de Assistência à Sa ú d e / C I E FA S ) .

A clientela da EGS são os dirigentes de saú-
d e, entre os quais se incluem os secre t á rios de
s a ú d e, os dirigentes de pri m e i ro escalão, de es-
calões interm e d i á rios e de níveis técnicos de
d e c i s ã o, dos Estados e dos quase 6.000 municí-
pios do país, além do Mi n i s t é rio da Sa ú d e, dos
Conselhos de Saúde em todos os níveis e de
o u t ras entidades-alvo. A estimativa é de que
existam cerca de 150.000 dirigentes numa for-
ça de trabalho total estimada em 2,5 milhões
de profissionais de saúde. Estes números ex-
t ra o rd i n a riamente elevados demandam uma
“f o rm ação massiva , mas com qualidade e flex i-
b i l i d a d e” (ENSP, 1998a), princípios que dificil-
mente seriam atingidos com estratégias peda-
gógicas conve n c i o n a i s.

As tecnologias de educação à distância
(EAD), que vêm sendo utilizadas na EGSENSP,
são instrumentos adequados para as novas de-
mandas de ampliação da capacidade de gove r-
no na esfera pública, com os requisitos acima
e n u n c i a d o s. Além de ra p i d ez e versatilidade na
t ransmissão de inform a ç õ e s, estas tecnologias
p e rmitem que os profissionais perm a n e ç a m
em seu ambiente de trabalho e permitem cen-
t rar a aprendizagem no próprio processo de
t ra b a l h o.

O potencial do pro g rama educativo da
EGS/ENSP amplia-se também com a chamada
metodologia pro b l e m a t i z a d o ra, voltada para a
ação e para a autonomia de cri a ç ã o - i n ova ç ã o,
o que desenvo l ve a capacidade de liderança do
pessoal de saúde. Esta estratégia se completa
com a utilização de estudos de casos, amplian-
do a visão do pessoal local com a análise de si-
tuações e experimentos bem sucedidos em ou-
t ros contextos.

Especial atenção vem sendo dedicada a
mecanismos de difusão e incorporação de ino-
va ç õ e s, permitindo que o conhecimento pro-
duzido na rede acadêmica seja levado a uma
adequada aplicação nos serv i ç o s. Ig u a l m e n t e
vem sendo estimulada a permeabilidade da
EGS às experiências do próprio sistema de saú-
de e de organizações da comunidade, possibi-
litando com isto a difusão de soluções ajusta-
das às realidades de cada re g i ã o, assim como a
a valiação dessas experiências da sociedade e
do poder local.
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C u r s o s

A pro g ramação da EGS pro c u ra responder às
p ri o ridades definidas nas várias instâncias do
setor saúde, pelo que foram selecionados ini-
cialmente quatro conjuntos temáticos: Ge s t ã o
de Sistemas e Se rviços de Saúde; Vigilância em
Saúde (incluindo as vigilâncias sanitária e epi-
demiológica); Modelos de Prática de Sa ú d e
(com ênfase na promoção da saúde e na pre-
venção); e Saúde e Ambiente.

A área de gestão em saúde re f e re-se dire t a-
mente aos problemas de qualidade de gove r-
n o, às novas funções do Estado, às tarefas re-
g u l a d o ras e aos desafios do desempenho de
o rganizações e sistemas de saúde. Esta é uma
á rea ampla e de grandes necessidades, dem a n-
das e desafios, em que a ENSP conta com sig-
n i f i c a t i va experiência acumulada e na qual já
f o ram oferecidos dois cursos à distância: “Ge s-
tão em Saúde para Di rigentes Mu n i c i p a i s”,
com 3.000 vagas; e “Di rigentes de Em p resas de
Auto Ge stão da Atenção Su p l e t i va”, com 1.000
va g a s.

Ou t ros cursos à distância previstos neste
conjunto temático são os cursos para Co n s e-
l h e i ros de Saúde; de Gestão de Hospitais; e o
G E RUS (Gestão de Unidades de Saúde). No ca-
so do GERUS, a proposta em desenvo l v i m e n t o
é a educação permanente dos cerca de 2.000
e g ressos dos cursos presenciais já desenvo l v i-
dos em diversos locais do país.

A proposta da EGS para a área da vigilância
em saúde consiste na formação de gestores pú-
blicos centrada em uma concepção de vigilân-
cia como um modo de interve n ç ã o, no qual ar-
ticulam-se o conhecimento técnico-científico
de base epidemiológica e a legislação sanitári a ,
p a ra exercer as funções de regulação e contro l e
s o b re a saúde e o meio ambiente nos espaços e
p rocessos de vida e trabalho das populações.

A EGS está oferecendo diversos cursos nes-
te bloco, dois dos quais à distância: o Curso de
Vigilância Sa n i t á ria, com 2.000 vagas e o de Bi o-
s e g u rança, destinado a garantia de qualidade e
p roteção ao trabalhador e ao ambiente nos la-
b o ra t ó rios de saúde pública, com 1.000 va g a s.

No bloco de Modelos de Práticas de Sa ú d e
p ropõe-se o desenvolvimento de modelos de
a n á l i s e, gestão e intervenção inter- s e t o rial, vi-
sando enfrentar articuladamente as questões
sociais e de saúde, como também seus deter-
m i n a n t e s, que com grande freqüência são ex-
t e rnos ao setor saúde. Tais modelos pre s s u-
põem um equilíbrio adequado entre ações de
assistência médica, de promoção e pre ve n ç ã o
em saúde e de iniciativas inter- s e t o riais (am-
b i e n t a i s, educacionais, alimentares e nutri c i o-

nais etc.). A capacitação para a negociação in-
t e r- s e t o rial, a mediação Estado-população no
campo da saúde, a “a dvoc a c y” da saúde e a in-
f o rm a ç ã o, educação e comunicação são part e s
i n t e g rantes deste campo de atuação da EGS.

O pri m e i ro produto deste conjunto temáti-
co é a implementação do modelo pro p ri a m e n-
te dito no nível local, especificamente na re-
gião da AP3, no Rio de Ja n e i ro, em coopera ç ã o
com a Su b - Pre f e i t u ra local e outras entidades
públicas e desenvolvido por unidades e sub-
unidades da ENSP e da FIOCRUZ que tra b a-
lham o tema no nível local. Os cursos serão o f e-
recidos do ano 2.000 em diante.

A área de Saúde e Ambiente parte do enten-
dimento de que, entre as questões críticas para
a saúde e a qualidade de vida, encontram-se o
abastecimento de água, o saneamento básico,
a poluição atmosférica, a destinação de deje-
tos tóxicos originados nos processos de tra b a-
lho urbanos e ru ra i s, os próprios ambientes do
t rabalho e os demais componentes da ampla
questão ambiental.

Os pri m e i ros cursos a serem ofere c i d o s
neste conjunto temático serão destinados a di-
rigentes superi o res e de nível interm e d i á rio de
decisão de empresas de água e esgoto, de lim-
p eza urbana e, mais tard e, de controle ambien-
tal integra d o, o que, inclusive, responderá em
p a rte às expectativas de inter- s e t o rialidade da
Escola. Também serão oferecidos cursos para
g e s t o res dos pro g ramas de saúde do tra b a l h a-
d o r, que compõe, modern a m e n t e, o campo da
saúde e do ambiente.

Está em curso a revisão dos vários cursos
p resenciais e descentralizados da Escola, inte-
g rantes destes blocos temáticos, como os de
p l a n e j a m e n t o, recursos humanos, gestão hos-
p i t a l a r, gestão de unidades de saúde, epide-
miologia geral, grandes endemias, labora t ó ri o s
de saúde pública, educação em saúde, saúde
ambiental, engenharia sanitária e outro s, vi-
sando melhor identificá-los, em temos de con-
teúdos e métodos pedagógicos, à ori e n t a ç ã o
p ro g ramática da Escola de Gove rno e que po-
derão vir a ser também oferecidos na modali-
dade à distância.

Pesquisa estratégica 
e desenvolvimento tecnológico

Um componente fundamental da Escola de
Gove rno é a geração de conhecimentos e tec-
nologias novas que contribuam para a melho-
ria da capacidade do gove rno na área da saúde
e afins. Na re a l i d a d e, a tra n s f o rmação do co-
nhecimento científico em tecnologias, assim
como sua difusão e incorporação pelos siste-
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mas de saúde é um dos principais desafios c o n-
temporâneos para as instituições científicas,
p a rt i c u l a rmente dos países em desenvo l v im e n-
t o, carentes e com escassos recursos para in-
vestir em saúde.

Assim entendendo, a EGS/ENSP tem entre
suas principais orientações a produção de um
conjunto amplo e diversificado de tecnologias
(instrumentos, métodos e técnicas) para o a p e r-
feiçoamento da gestão de sistemas, serv i ç o s,
o rganizações e pro g ramas de saúde. Tal con-
junto de recursos tem origem na produção aca-
dêmica da ENSP (teses, dissertações etc.), t ra n s-
f o rmados em instrumentos capazes de ser i m e-
diatamente apreendidos pelos gestores do sis-
tema de saúde. Ou, ainda, nas parc e rias com
a t o res do sistema de saúde que vem experi-
mentando inovações na sua prática de gestão,
t ra n s f o rmando-as também em tecnologias e
metodologias a serem difundidas para outro s
ambientes do sistema.

Em 1998, a ENSP implantou, com re c u r s o s
p r ó p ri o s, um Pro g rama de Pesquisa Estra t é g i c a
e De s e n volvimento Tecnológico em Sa ú d e, c o m
os objetivos acima expostos. Ao pri m e i ro edital
( E N S P, 1998b), que financiou 20 projetos de
pesquisa e desenvo l v i m e n t o, com o valor má-
ximo de R$ 10 mil, acorre ram 51 propostas de
g rupos de pesquisa e pesquisadores da ENSP.
Segundo sua qualidade científica, re l e v â n c i a
social e adequação aos termos do edital (de-
s e n vo l ver método, técnica ou instrumento em
saúde pública, com pra zo de finalização em 6
meses de trabalho), foram aprovados 16 pro j e-
t o s, cujos resultados foram recentemente pu-
blicados no Banco de Recursos Te c n o l ó g i c o s
da Escola de Gove rno (ENSP, 1999b).

O segundo edital (ENSP, 1999a) foi lançado
em julho de 1999, para financiar 20 novos pro-
j e t o s, número imediatamente ampliado para
25, em função da grande demanda. De fato,
a p re s e n t a ram-se 68 pro p o s t a s, que envo l vem a
p a rticipação de cerca de 180 pesquisadores e
alunos da pós-gra d u a ç ã o. Cada projeto re c e b e-
rá até o máximo de R$ 12 mil. Como da vez an-
t e ri o r, os projetos serão julgados segundo a

qualidade científica intrínseca, a relevância so-
cial e a adequação aos termos do edital (idênti-
co ao anteri o r, mas fixando-se em três eixos te-
máticos: contribuições metodológicas à NOB-
96, à promoção da saúde e à utilização de gra n-
des bancos de dados nacionais).

C o n c l u s õ e s

As transições demográfico-epidemiológica e
do sistema de saúde que atra vessa o Brasil co-
locam desafios de re o rientação do modelo as-
sistencial, com a necessidade, entre outros as-
p e c t o s, de profunda re n ovação e afirmação das
ações de promoção da saúde, que incluem, no
seu âmbito, a teoria e prática da inform a ç ã o,
educação e comunicação.

As instituições envolvidas com o incre m e n-
to da capacidade de gove rno – as Escolas de
Saúde Pública, re o rientadas na direção da es-
t ratégia de Escolas de Gove rno – têm a missão
de capacitar as lideranças e o pessoal dos ser-
viços para a re c o n versão do modelo nesta dire-
ç ã o, assim como de produzir conhecimentos e
tecnologias que sustentem este pro c e s s o.

A ENSP e, mais re c e n t e m e n t e, um conjunto
de outras instituições nacionais, reunidas em
uma ainda incipiente Rede Escola de Gove rn o
em Sa ú d e, estão revisando seus cursos pre s e n-
ciais e introduzindo a educação à distância, as-
sim como a pesquisa estratégica para re s p o n-
der a tais necessidades.

Os resultados pre l i m i n a res da EGS/ENSP
são bastante animadore s. A aceitação da pro-
posta é geral no interior do sistema de saúde e
a pro g ramação estabelecida vem se cumpri n-
do a contento, com o cro n o g rama de ativida-
des dentro do espera d o.

Re c e n t e m e n t e, a ENSP vem negociando
com entidades form a d o ras de diferentes Esta-
dos da Fe d e ra ç ã o, visando a constituição de
uma Rede Escola de Gove rno em Sa ú d e, que
possa, art i c u l a d a m e n t e, contribuir para a am-
pliação da capacidade de gove rno do sistema
de saúde do país.
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